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Parecer Jurídico nº 17/2016
Interessado: CAU/DF.

Assunto: Contratação de serviços gerais e atendimento - Pregão 
Ementa: Direito Administrativo. Exame do Processo Administrativo nº 397367/2016 - Minuta de Edital do Pregão Eletrônico N° 1/2016 – Contratação de empresa especializada em prestação de serviços continuados de apoio às atividades administrativas de recepcionista e serviços gerais, com fornecimento de materiais de limpeza. 

I – RELATÓRIO
Senhor Presidente, 

1. Vem a exame desta Assessoria Jurídica o procedimento administrativo n° 397367/2016, devidamente numerado e rubricado, com a Minuta do Edital do Pregão Eletrônico N° 1/2016 para contratação de empresa especializada em prestação de serviços continuados de apoio às atividades administrativas de recepcionista e serviços gerais, com fornecimento de materiais de limpeza, conforme as quantidades e especificações constantes no Termo de Referência.
2. A justificativa apresentada no item 2 do Termo de Referência é a seguinte: 
“2.1. A terceirização de atividades-meio (acessórias) permite que o CAU/DF possa direcionar maior atenção para suas atividades finalísticas, proporcionando produtividade e qualidade no atendimento do interesse coletivo.

2.2. Os serviços a serem contratos enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, caracterizando-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do CAU/DF, não inerentes às categorias funcionais abrangidas ao seu quadro de empregados.
2.3. Visando à conservação do patrimônio público, além de oferecer condições de higiene e salubridade aos conselheiros, servidores e demais usuários que frequentam o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal.

2.4. A manutenção da continuidade dos serviços prestados por recepcionista se faz necessário considerando atendimento ao público externo na sede deste Conselho.

2.5. A secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, SLTI/MPOG, alerta os gestores que os editais referentes à contratação de prestação de serviços de limpeza e conservação deverão refletir separadamente os tipos de área nos termos dos arts. 11,42,43 e 48da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008.

2.6. O quantitativo de postos necessários para atender os serviços a serem contratados foi estabelecido em função de estudo de índice de produtividade média por profissional apurado nos contratos referentes exercícios anteriores.
A interrupção dos serviços objeto desta contratação irá comprometer a continuidade das atividades finalísticas do CAU/DF.”

3. O feito vem a esta Assessoria Jurídica para apreciação e emissão de parecer conforme previsão do art. 38, inciso VI da Lei 8.666/1993.
4. O processo foi instruído com os seguintes documentos:

- Abertura de Processo – Processo Administrativo nº 397367/2016, (fl.01);

- Cópia da Convenção Coletiva de Trabalho 2016/2016 do Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação, Trabalhos Temporário e Serviços Terceirizáveis, (fls. 02-25);

- Termo de Referência, (fls. 26-40);

- E-mails do CAU/DF solicitando orçamento e das empresas que forneceram orçamento, (fls. 41-64);

- Despacho nº 117/2016, datado de 12/08/2016, solicitando dotação orçamentária, (fl. 65);

- Despacho nº 119/2016, datado de 15/08/2016, informando haver saldo na dotação 6.2.2.1.1.01.04.04.006 Serviços de Apoio Administrativo e Operacional, (fl. 66);

- Nota Técnica nº 13/2016, datado de 15 de agosto de 2016, (fls. 67-68);
- Cópia da Portaria nº 7, de 21 de março de 2016, que designa Pregoeiro e compõe Equipe de Apoio, (fl. 69);

- Minuta do Edital do Pregão Eletrônico nº 1/2016, com seus anexos, (fls. 70-109); e
- Despacho nº 145/2016, de 6 de setembro de 2016, aprovando a proposição com solicitação de parecer jurídico, (fl. 110).
II- ANÁLISE JURÍDICA
5. Na fase inicial da licitação, deve-se ter o cuidado de instruir o respectivo processo administrativo com os elementos preparatórios do pregão, na forma eletrônica, conforme determina o art. 9º e seus §§ do Decreto nº 5.450 de 2005, nos seguintes termos:

Art. 9° Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:
I – elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;

II – aprovação do termo de referência pela autoridade competente;

III – apresentação de justificativa da necessidade da contratação;
IV – elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas;

V – definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos prazos e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração; e

VI – designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

          § 1° A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela administração. 

§ 2° O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.

6. O processo em apreço foi instruído com o Termo de Referência e depreende-se do Despacho nº 145/2016, parágrafo quarto, que ele foi aprovado implicitamente pela autoridade competente ao mencionar que as quantificações e especificações dos serviços a serem prestados estão adequadamente definidas no Termo de Referência. Foi instruído, ainda, com a justificativa da necessidade da contratação, com o edital completo e designação do pregoeiro e equipe de apoio.  
7. Há pacífica jurisprudência do TCU no sentido de que, nos termos do art. 3º, da Lei 10.520/2002, a Administração não está obrigada a anexar ao edital o orçamento de referência que elaborou na fase interna da licitação. Este deve constar, obrigatoriamente, apenas dos autos do processo administrativo referente à licitação. Citem-se os Acórdãos 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, todos do Plenário.
8. Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo administrativo relativo ao certame. Ficará a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no edital ou informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-lo. Acórdão 394/2009 Plenário (Sumário)
9. Via de regra, a aquisição de bens e serviços comuns na Administração Pública deve ser empreendida através da modalidade de Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, dispondo o art. 40 caput, do Decreto nº 5.450 (Decreto que regulamenta o Pregão Eletrônico), que “nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.”
10.
O art. 40 e art. 55 da Lei nº 8.666/93, abaixo transcritos, estabelecem as cláusulas, também chamadas de essenciais, que são aquelas que devem, obrigatoriamente, estar previstas no Edital e no Contrato Administrativo, respectivamente, a ausência dessas cláusulas pode vir a acarretar a impugnação do edital e a nulidade da avença:

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo (...)
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.
(...)
Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
(...)
11.  O Despacho nº 145/2016, datado de 6 de setembro de 2016, que aprova proposição de realização do certame na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço global, atesta a classificação dos objetos como comum, depreendendo-se que são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa, ficando possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no Termo de Referência e no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto. 

12. Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado. 

13. Incumbe a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência e na oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

III – CONCLUSÃO
14. Diante de todo o exposto, no que tange ao aspecto jurídico formal do processo em análise, com lastro na legislação pertinente, esta Assessoria é de parecer que a Minuta de Edital em apreço está de acordo com a legislação em vigor, e que o certame que se pretende realizar poderá ter prosseguimento.

É o parecer que submeto à elevada consideração superior.


  Brasília – DF, 19 de setembro de 2016.
KARLA DIAS FAULSTICH ALVES
Advogada do CAU/DF - OAB/DF 27.970
	
	
	



